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L E I   Nº 7.243, dE 9 dE jaNEIro dE 2009

Dispõe sobre o Zoneamento Ecológico-Econômico da Área de 

Influência das Rodovias BR-163 (Cuiabá−Santarém) e BR-230 

(Transamazônica) no Estado do Pará - Zona Oeste.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e eu 

sanciono a seguinte Lei:

CapítuLo I - dIsposIçõEs prELImINarEs

Art. 1º Fica aprovado o ZEE da área de influência das Rodovias 

Cuiabá/Santarém e Transamazônica, no Estado do Pará, nesta 

Lei referido como “ZEE - Zona Oeste”, na escala de execução 

de 1:250.000, como instrumento para orientar o planejamento, 

a gestão e o ordenamento territorial para o desenvolvimento 

sustentável, a melhoria das condições socioeconômicas das 

populações locais e a manutenção e recuperação dos serviços 

ambientais dos ecossistemas naturais da região.

Parágrafo único. Os limites da área de influência referida no 

caput deste artigo estão definidos conforme o mapa de gestão 

territorial anexo a esta Lei.

Art. 2º O ZEE - Zona Oeste orienta-se pelos princípios 

constitucionais da função socioeconômica e ecológica da terra, da 

prevenção-precaução, do poluidor-pagador, do usuário-pagador, 

da participação informada, do acesso equitativo aos recursos 

naturais, da impessoalidade, da supremacia do interesse público 

e nacional, da eficiência no uso do solo e recursos naturais, e 

tem os seguintes objetivos:

I - ampliar o nível de conhecimento dos meios físico-biótico, 

socioeconômico e cultural da sua área de abrangência;

II - subsidiar a formulação de políticas de ordenamento territorial 

da sua área de abrangência;

III - orientar os diversos níveis decisórios para a adoção de políticas 

convergentes com as diretrizes de planejamento estratégico da 

Amazônia, em especial o Plano Amazônia Sustentável e a Política 

Estadual de Ordenamento Territorial do Pará; 

IV - propor soluções de proteção ambiental e de desenvolvimento 

que considerem a melhoria da qualidade de vida da população e 

a redução dos riscos de perda do patrimônio natural e cultural.

Parágrafo único. Como agente normativo e regulador da 

atividade econômica, o poder público estadual exercerá, com 

base neste ZEE e na legislação ambiental e de ordenamento 

territorial vigente, em sua região de abrangência, as atividades 

de fiscalização, incentivo e planejamento, nos termos do art. 174 

da Constituição Federal.

Art. 3º O ZEE - Zona Oeste, tem como principal produto técnico 

o Mapa de Subsídios à Gestão Territorial, anexo a esta Lei, que 

agrega as informações indexadas do meio físico natural e do 

meio socioeconômico e define, com base na potencialidade social 

e na vulnerabilidade natural, as zonas ecológico-econômicas.

Parágrafo único. Para elaboração do Mapa de Subsídios à Gestão 

Territorial foram considerados, dentre outros, os seguintes 

elementos:

I - bacias e interbacias hidrográficas, uso múltiplo dos seus 

recursos hídricos, em especial potenciais hidroenergéticos e 

hidroviário;  

II - áreas legalmente protegidas (unidades de conservação, 

territórios indígenas e quilombolas, áreas militares);

III - potencialidade social das unidades territoriais; 

IV - vulnerabilidade natural à erosão; 

V - oficinas de coleta de informações nos municípios pólos; 

VI - eixos e sub-eixos de desenvolvimento;

VII - áreas de indução sob influência urbana; 

VIII - informações e espacialização do uso atual do solo; 

IX - reservas minerais/garimpeiras; 

X - projetos de assentamentos (PA, PDS); 

XI - legislação ambiental e fundiária; 

XII - Lei do Macrozoneamento Ecológico-Econômico do Estado do 

Pará, Lei Estadual nº 6.745, de 6 de maio de 2005;

XIII - Política Nacional de Ordenamento Territorial - PNOT;

XIV - Plano de Desenvolvimento Regional Sustentável para a 

Área de Influência da Rodovia BR-163 (Cuiabá-Santarém).

CapítuLo II - Estrutura do ZEE

Art. 4º O ZEE - Zona Oeste está dividido nas seguintes sub-

regiões:

I - Calha do Amazonas;

II - Baixo e Médio Tapajós;

III - Transamazônica Oriental; 

IV - Vale do Jamanxim.

Parágrafo único. A delimitação das sub-regiões está estabelecida 

no Mapa de Subsídios à Gestão Territorial referido no art. 3º 

desta Lei.

Art. 5º O ZEE - Zona Oeste é composto por quatro unidades de 

gestão do território denominadas “Áreas de Gestão”, subdivididas 

em “Zonas de Gestão” da seguinte forma e com as seguintes 

características gerais:

I - Áreas Produtivas: onde o uso dos recursos naturais pode 

garantir, mediante crescente incorporação de progresso técnico, 

melhor qualidade de vida à população, subdivididas nas seguintes 

Zonas de Gestão:

a) Zona de Consolidação das atividades econômicas: áreas com 

potencialidade socioeconômica considerada de média a alta, com 

contingente populacional compatível com o nível de suporte da 

área, cujo grau de desenvolvimento humano permite a opção 

pelo fortalecimento do potencial existente, com adensamento 

das cadeias produtivas, via consolidação das atividades que 

demonstrem capacidade competitiva de atendimento ao mercado 

interno e externo, com atenção ao desenvolvimento tecnológico 

e cuidados ambientais; 

b) Zona de Expansão das atividades econômicas: áreas 

com elevada estabilidade natural de média a alta, mas que 

apresentam baixa potencialidade socioeconômica em função 

de deficiências de natureza social, técnico-produtiva, infra-

estrutural e  institucional,  que  indicam  a  necessidade  de  

adensamento  da  estrutura produtiva, buscando maiores níveis 

de valor agregado e investimentos na infra-estrutura física e 

social para gerar e fortalecer cadeias produtivas compatíveis 

com seus potenciais naturais.

II - Áreas de Uso Controlado: áreas com possibilidade de uso 

dos recursos naturais, porém que apresentam fragilidades 

relevantes do ponto de vista social e/ou ambiental, subdivididas 

nas seguintes Zonas de Gestão:

a) Zona Ambientalmente Sensível: áreas de várzeas, igapó e 

manguezais, caracterizadas por fragilidade natural, porém 

passíveis de utilização mediante a adoção de tecnologias 

e intensidade de produção compatíveis com as condições 

ambientais, geralmente ligadas a sistemas tradicionais de 

exploração e uso sustentáveis de interesse social, que devem ser 

mantidos e estimulados, promovendo formas de sustentabilidade 

socioeconômica das populações existentes pela valoração dos 

sistemas de produção adotados; 

b) Zona Socialmente Sensível: áreas marginais às terras 

indígenas e unidades de conservação, com potencial de conflito 

de uso, cujas atividades de uso do solo e dos recursos naturais 

estimuladas devem ser menos intensivas, socialmente equitativas 

e promover a conservação da biodiversidade.

III - Áreas Especiais: caracterizadas como “Zona de 

Conservação”, são compostas pelas diversas categorias das 

áreas protegidas, existentes ou propostas, de uso sustentável 

ou de proteção integral, terras indígenas, territórios quilombolas 

e áreas militares, submetidas juridicamente a regime especial 

de proteção, assim como aquelas que por apresentarem elevada 

fragilidade natural, baixa potencialidade socioeconômica ou um 

alto valor ecológico necessitam ser adequadamente protegidas.

IV - Áreas Críticas: caracterizadas como “Zona de Recuperação” 

apresentam ou apresentaram algum tipo de alteração do meio 

ambiente, caracterizadas por elevada fragilidade natural, 

baixa potencialidade socioeconômica e que, submetidas 

a práticas de exploração intensiva, são suscetíveis à ação 

erosiva, encontrando-se, atualmente, em diversos estágios de 

degradação, necessitando de tecnologias adequadas para seu 

manejo.

§ 1º Nas zonas de consolidação e de expansão não são 

recomendadas atividades que impliquem em novos 

desmatamentos de vegetação primária ou secundária em 

estágios médios e avançados de regeneração. 

§ 2º Nas zonas social ou ambientalmente sensíveis, o uso 

intensivo da terra deve ser desestimulado em favor de atividades 

que beneficiem as populações locais existentes e que não 

demandem a exploração intensiva dos recursos naturais ou a 

supressão da cobertura vegetal nativa.

§ 3º Qualquer alteração nos limites ou características aplicáveis 

às Áreas ou Zonas de Gestão deve ser submetida ao disposto no 

art. 13 desta Lei.

Art. 6º Os Tipos de Gestão Territorial caracterizam as diretrizes 

específicas do ZEE - Zona Oeste, de acordo com o mapa de 

Subsídios à Gestão Territorial, e destinam-se a indicar as 

atividades socioeconômicas adequadas às potencialidades e 


